
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 0001206-65.2017.815.0000 -  Vara de Execuções
Penais da Comarca da Capital
RELATOR : Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convocado em substituição
ao Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos)
AGRAVANTE : Fabiano de Matos Farias
ADVOGADO   : Fernando Erick Queiroz de Carvalho
AGRAVADA  : A Justiça Pública 

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PEDIDO DE PROGRESSÃO
DE  REGIME.  INDEFERIMENTO.  REQUISITO
SUBJETIVO  NÃO  EVIDENCIADO.  IRRELEVÂNCIA,
NO PRESENTE CASO,  DE CERTIDÃO CARCERÁRIA
ATESTANDO  BOM  COMPORTAMENTO.  LAUDO
MÉDICO PSIQUIÁTRICO QUE INDICA INAPTIDÃO À
PROGRESSÃO AO REGIME MAIS BRANDO. FALTAS
DISCIPLINARES  COMETIDAS  E  NATUREZA  DOS
CRIMES  COMETIDOS. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

– Após a realização de exame criminológico, restou comprovado
que  o  apenado  apresenta  alto  risco  de  reincidir  em  práticas
criminosas.

–  Pela  avaliação psiquiátrica,  o  requisito  subjetivo não restou
satisfeito, a saber, capacidade de adaptação do reeducando ao
regime  menos  severo,  sendo  irrelevante  a  questão  do  bom
comportamento carcerário no presente caso.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Recurso de Agravo em Execução interposto por
Fabiano  de  Matos  Farias  contra decisão proferida pelo juízo da Vara Privativa das
Execuções Penais da Comarca da Capital, Carlos  Neves  da  Franca  Neto,  o qual



indeferiu seu pedido de progressão para o regime semiaberto, por não preencher  o
requisito subjetivo da LEP. O apenado foi condenado a uma pena de 37 (trinta e sete)
anos de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, sendo de 19 (dezenove) anos pela
prática da conduta delitiva descrita no art. 121, § 2º, I e IV, do CP e de 18 (dezoito)
anos pela prática do crime previsto no art. 121, § 2º, II e IV, do CP.

Em consonância com o posicionamento do membro do Parquet
Estadual  (fls.14/14v),  o  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de  progressão  feito  pelo
apenado,  pelo  não  preenchimento  do  requisito  subjetivo,  tendo  em  vista  o  exame
criminológico  ter  indicado  alto  risco  de  reiteração  criminosa,  diante  das  faltas
disciplinares cometidas e da natureza dos crimes praticados (fls. 15/16).

Nas  razões  (fls.  17/21),  o  agravante  afirma  que  não  há
fundamentação  idônea  na  conclusão  do  exame  criminológico  que  resultou  no
indeferimento da progressão de regime, haja vista que a gravidade em abstrato do delito
não é requisito para obstar o benefício, bem como, pelo fato de que nunca respondeu
sindicância ou processo disciplinar, não havendo que se falar em cometimento de faltas
disciplinares.

Requer assim, o provimento do presente recurso, para que lhe
seja concedida a progressão de regime, afastando o exame pericial (criminológico), face
a fragilidade na conclusão pelo perito e pelo fato de atender os requisitos objetivo e
subjetivo do benefício, art. 112 da LEP, conforme certidão carcerária em anexo.

Contrarrazões do Ministério Público, às fls. 22/23v, pelo não
provimento ao agravo.

Mantida a decisão, fls. 02, os autos alçaram a esta Instância.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em
parecer emitido pelo Procurador de Justiça, Dr. José Roseno Neto, às fls. 41/43, opinou
pelo desprovimento do agravo. 

É o relatório.
VOTO:

Conheço do agravo, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para sua admissibilidade.

No caso  dos  autos,  o  recurso não merece  ser  provido.  Senão
vejamos.

É patente que para a concessão da progressão de regime se faz
necessário o atendimento de dois requisitos, quais sejam, o objetivo e o subjetivo (art.
112, da LEP), no caso, o cumprimento de 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior, e o
mérito qualificador, visando a incolumidade do meio social.

Não obstante  ter cumprido o requisito temporal e apesar de a
certidão  carcerária  ser  favorável  ao  apenado,  em  laudo  pericial  realizado  por
profissionais  da  área  de  psiquiatria  (fls.12/13),  consta  que  o  mesmo  apresenta
sindicância com faltas disciplinares graves. Ademais, conforme se vê dos documentos
acostados, o agravante responde a outra ação penal em curso, sob a acusação de haver



praticado  as  condutas  descritas  nos  arts.  33,  da  Lei  nº.  11.343/06  e  16  da  Lei  nº.
10.826/03 (fls. 03/06).

Desse modo, não vejo como reformar a decisão ora agravada, a
qual  concluiu  pela  impossibilidade  de  progressão  de  regime  prisional  pelo  não
preenchimento  do  requisito  subjetivo,  diante  de  idôneo  exame  criminológico  que
concluiu apresentar o apenado alto risco de reincidir em práticas criminosas.

Nesse sentido:

“CONSTITUCIONAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ACÓRDÃO
QUE  CONFIRMA  A  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DA  PROGRESSÃO
DE  REGIME.  REQUISITO  SUBJETIVO.  EXAME  CRIMINOLÓGICO
DESFAVORÁVEL. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA
GRAVE.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.  1.  Esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  pacificaram
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade  no
ato judicial impugnado, a justificar a concessão da ordem, de ofício. 2. De
acordo  com  a  Súmula  439/STJ:  ‘admite-se  o  exame  criminológico  pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada’. No caso  dos  autos,
verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem concluiu  pela  ausência do
requisito  subjetivo para concessão da progressão   de   regime   ao paciente,
baseando-se,  em  decisão fundamentada,   na   conclusão   desfavorável do
laudo  do  exame criminológico,  bem  como  no cometimento de falta grave
no curso da execução. 3. Ilação diversa   demandaria o revolvimento   do
conjunto fático-probatório,  o  que  é  inviável no âmbito estrito do habeas
corpus.  4.  Habeas  corpus  não  conhecido.(HC  362.916/RS,  Rel.  Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/12/2016,  DJe
19/12/2016).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ALEGADA
NULIDADE  POR  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
IMPROCEDÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
INDEFERIMENTO  COM  LASTRO  NA  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO
SUBJETIVO.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.  POSSIBILIDADE  DE
UTILIZAR  EXAMES  CRIMINOLÓGICOS  DESFAVORÁVEIS.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO.  1.  Nos  termos  do  art.  34,  XVIII,  do
Regimento Interno desta Corte Superior, o Relator poderá negar seguimento
a  pedido  ou  recurso  manifestamente  incabível,  improcedente,  contrário  a
súmula do Tribunal, ou quando for evidente a incompetência deste Tribunal,
o  que  afasta  a  infração  ao  princípio  da  colegialidade.  2.  É  possível
fundamentar o indeferimento do benefício da progressão de regime, pela falta
do requisito subjetivo, em exames criminológicos desfavoráveis,  ainda que
tenha  sido  adimplido  o  lapso  temporal  e  esteja  atestado  o  bom
comportamento carcerário. 3. Agravo regimental improvido” (AgRg no HC
291.805/SP,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA  GUILHERME
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  QUINTA  TURMA,
julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015).

“(…)  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  LAUDO  DESFAVORÁVEL  EM
EXAME  CRIMINOLÓGICO.  FALTAS  GRAVES.  COMPROVADA
AUSÊNCIA  DO  MÉRITO  AO  BENEFÍCIO.  ILEGALIDADE  NÃO
CONFIGURADA. 1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que,
embora a Lei n. 10.792/2003, introduzindo nova redação ao artigo 112 da
LEP,  tenha  facultado  ao  magistrado  deferir  a  promoção  prisional
considerando somente o cumprimento de 1/6 da sanção e o atestado de bom



comportamento carcerário, não lhe é vedado aferir o mérito do reeducando
por outros elementos, como se observou no caso dos autos. 2. Na espécie, as
instâncias  ordinárias  fundamentaram  com  base  em  parecer  técnico
desfavorável,  faltas  disciplinares  no  decorrer  do  cumprimento  da  pena  e
gravidade concreta dos delitos o não atendimento ao requisito subjetivo, o
que  obsta  o  abrandamento  do  sistema  prisional  pretendido.  ALEGADA
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. 1. Os arts. 34, inciso XVIII e 210, ambos do Regimento
Interno deste Sodalício, autorizam o relator a negar seguimento ou indeferir
liminarmente o habeas corpus quando o pedido for manifestamente incabível,
como ocorre na hipótese dos autos, não se configurando, portanto, ofensa ao
princípio da colegialidade. 2. Agravo regimental improvido” (AgRg no HC
253.417/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
19/02/2013, DJe 01/03/2013).

“AGRAVO EM EXECUÇÃO. Progressão de regime. Art. 112 da LEP. Pleito
indeferido  pelo  juízo  de  execuções.  Requisito  subjetivo  não  preenchido.
Confirmação  do  decisum a  quo.  Desprovimento  do  agravo. -  Embora  o
apenado, ora agravante, tenha cumprido o lapso temporal exigido pelo
art.  112 da Lei  de Execuções  Penais,  ele  não faz jus à progressão de
regime,  em razão  de  não satisfazer  o  requisito  subjetivo,  em face  do
exame criminológico atestando que o reeducando ainda não está apto ao
retorno do convívio social”(TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20001621620138150000,  Câmara  criminal,  Relator  Des.  Arnóbio  Alves
Teodósio, j. em 25-02-2014). (grifei).

“AGRAVO  CRIMINAL.  Execução  penal.  Regime  fechado.  Progressão.
Requisito  objetivo  mínimo  preenchido.  Mérito.  Pareceres  favoráveis.
Irrelevância.  Propensão  à  práticas  de  crimes  contra  o  patrimônio.  Lapso
insuficiente à aferição do grau de recuperação. I – 0 mérito do sentenciado a
que alude o artigo 112 da Lei de Execuções Penais LEP não diz respeito
tão-somente  a  seu  comportamento  carcerário,  mas  também  à  sua
aptidão,  ou  capacidade  para  adaptar-se  ao  novo  regime.  II  –  Se  o
apenado  vem  de  duas  condenações  por  crimes  de  roubo,  e  ainda
responde a um terceiro processo, por igual prática, demonstrando, com
isso, propensão à práticas desses jaez, o pouco espaço de confinamento é
insuficiente  para  se  aferir  o  seu  grau  de  recuperação  para  fins  de
ressociatização. III – Agravo improvido”(TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 20020040143030003, CAMARA CRIMINAL, Relator Joás de
Brito Pereira Filho, j. em 17-05-2011).(destaquei).

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  ao  agravo,  em
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito  da  Silva,  decano  no exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal  e
revisor,  dele  participando  também  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Tércio Chaves de Moura (Juiz Convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos),  relator,  e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
Convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador). Ausente eventualmente o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeu  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de outubro de 2017.

Juiz Convocado Tércio Chaves de Moura
Relator
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